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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

Extrato das Portarias expedidas pelo Procurador-

Geral de Justiça 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das 

atribuições que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da 

Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder aos Promotores de Justiça abaixo relacionados 

férias compensatórias, nos termos dos artigos 139, inciso 

I, e 140, § 3º, ambos da Lei Complementar nº 72, de 18 

de janeiro de 1994, com a redação dada pela Lei 

Complementar nº 173, de 14 de maio de 2013, conforme 

adiante segue (Port. nº 2208/2015-PGJ, de 6.10.2015): 

 

PROMOTOR DE JUSTIÇA FERIADO FORENSE 
QTDE. 

DIAS 

PERÍODO DE 

GOZO 

William Marra Silva Junior 
20 de dezembro de 2014 a 6 de 

janeiro de 2015 
1 9.10.2015 

Maurício Mecelis Cabral 
20 de dezembro de 2012 a 6 de 

janeiro de 2013 
2 28 a 29.10.2015 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das 

atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do 

artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 3º Promotor de Justiça da comarca de 

Dourados, José Aparecido Rigato, para, sem prejuízo 

de suas funções, oficiar nos processos oriundos da 8ª 

Vara Cível da referida Comarca até ulterior deliberação 

(Port. nº 2246/2015-PGJ, de 9.10.2015). 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das 

atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei 

Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E: 

Autorizar o 2º Promotor de Justiça de Paranaíba, 

Ronaldo Vieira Francisco, a ausentar-se da referida 

Comarca para participar da VII Jornada de Direito Civil, 

no período de 27 a 29 de setembro de 2015, em 

Brasília/DF (Port. nº 2247/2015-PGJ, de 9.10.2015). 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das 
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atribuições que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da 

Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder ao 2º Promotor de Justiça de Paranaíba, 

Ronaldo Vieira Francisco, 3 (três) dias de licença por 

motivo de doença em pessoa da família, no período de 23 

a 25 de setembro de 2015, nos termos do artigo 139, 

inciso III, e do artigo 150, parágrafo único, ambos da Lei 

Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (Port. nº 

2248/2015-PGJ, de 9.10.2015). 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das 

atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei 

Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os Promotores de Justiça de Campo Grande 

Cristiane Mourão Leal Santos, Fabio Ianni 

Goldfinger, Thalys Franklyn de Souza e Tiago Di 

Giulio Freire para atuarem no Procedimento 

Preparatório nº 20/2015, em trâmite na 31ª Promotoria de 

Justiça da referida Comarca (Port. nº 2249/2015-PGJ, de 

9.10.2015). 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das 

atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei 

Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E: 

Designar o Procurador de Justiça Antonio Siufi Neto 

para, sem prejuízo de suas funções, participar da reunião 

da Comissão Permanente de Prevenção e Combate à 

Violência nos Estádios/CNPG, nos dias 7 e 8 de outubro 

de 2015, na sede da Procuradoria-Geral de Justiça do Rio 

de Janeiro (Port. nº 2250/2015-PGJ, de 9.10.2015). 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das 

atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do 

artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 8º Promotor de Justiça de Campo Grande, 

José Luiz Rodrigues, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela 1ª Promotoria de Justiça da 

comarca de Campo Grande, no período de 14 a 

22.10.2015, em razão de férias da Promotora de Justiça 

Juliane Cristina Gomes (Port. nº 2255/2015-PGJ, de 

9.10.2015). 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das 

atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do 

artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 43º Promotor de Justiça de Campo Grande, 

Luiz Eduardo Lemos de Almeida, para, sem prejuízo 

de suas funções, atuar perante a 1ª Vara do Juizado 

Especial Central Virtual da referida Comarca, no período 

de 13 a 22.10.2015 (Port. nº 2256/2015-PGJ, de 

9.10.2015). 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das 

atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do 

artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 8º Promotor de Justiça de Campo Grande, 

José Luiz Rodrigues, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar nas sessões da 1ª Turma Recursal Mista da 

referida Comarca, no dia 14.10.2015 (Port. nº 

2257/2015-PGJ, de 9.10.2015). 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das 

atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do 

artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994,  

R E S O L V E :  

Designar a 11ª Promotora de Justiça de Campo Grande, 

Grazia Strobel da Silva Gaifatto, para, sem prejuízo de 

suas funções, atuar perante a 3ª Turma Recursal Mista da 

referida Comarca, pelo período de 1 (um) ano, a partir de 

14 de outubro de 2015 (Port. nº 2258/2015-PGJ, de 

9.10.2015). 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das 

atribuições que lhe confere o inciso XII, alínea “f”, do 

artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994, 

R E S O L V E :  

Designar a 52ª Promotora de Justiça da comarca de 

Campo Grande, Renata Ruth Fernandes Goya 

Marinho, para responder pela 4ª Promotoria de Justiça 

da referida Comarca, a partir de 13.10.2015, até ulterior 

deliberação; e revogar, a partir da mesma data, a Portaria 

nº 967/2013-PGJ, de 16.7.2013, na parte que a designou 

para responder pela 64ª Promotoria de Justiça da mesma 

Comarca (Port. nº 2259/2015-PGJ, de 9.10.2015). 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das 

atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do 

artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 3º Promotor de Justiça de Campo Grande, 

André Antônio Camargo Lorenzoni, para, sem 

prejuízo de suas funções, realizar audiências na 2ª Vara 

de Família da referida Comarca, no dia 13.10.2015 (Port. 

nº 2260/2015-PGJ, de 9.10.2015). 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das 

atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei 

Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Suspender, a partir de 6.10.2015, as férias do Promotor 

de Justiça Fernando Martins Zaupa, concedidas por 
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meio da Portaria nº 1330/2015-PGJ, de 19.6.2015 (Port. 

nº 2261/2015-PGJ, de 9.10.2015). 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das 

atribuições que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da 

Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder à Procuradora de Justiça Esther Sousa de 

Oliveira 5 (cinco) dias de férias remanescentes, 

referentes ao período aquisitivo 2010/2011, a serem 

usufruídos no período de 13 a 17.10.2015, nos termos 

dos artigos 139, inciso I, e 140, ambos da Lei 

Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (Port. nº 

2262/2015-PGJ, de 9.10.2015). 

 

(a) Humberto de Matos Brittes 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE 

JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

 
Extrato das Portarias expedidas pelo Procurador-

Geral Adjunto de Justiça Administrativo 

 
O PROCURADOR-GERAL ADJUNTO DE 

JUSTIÇA ADMINISTRATIVO, no uso das atribuições 

que lhe confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 

007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder férias regulamentares aos servidores do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual 

abaixo nominados, nos termos dos artigos 1º e 5º da 

Resolução nº 022/2014-PGJ, de 12 de setembro de 2014, 

e do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 

1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 

de outubro de 2000 (Port. nº 2236/2015-PGJ, de 

8.10.2015): 

 
SERVIDOR(A) PERÍODO AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO 

Adriana Pereira Caxias Puertes 2014/2015 5.10 a 3.11.2015 

Carlos Augusto Ferron Batista Bouzo 2014/2015 9 a 23.11.2015 

Cristina Franco 2012/2013 3.11 a 2.12.2015 

Divany Thomaz Duarte Junior 2013/2014 16 a 30.11.2015 

Fernanda Aparecida Voltolini Real Silva 2014/2015 19.11 a 18.12.2015 

Fernando Resstel Corrêa Junior 2014/2015 3 a 17.11.2015 

Gilvana de Abreu Deotti 2014/2015 5 a 19.11.2015 

Janayna Grincevicus Vareiro 2014/2015 3 a 17.11.2015 

Juliana Santos Amaral 2014/2015 16 a 30.11.2015 

Julyanne Marcondes de Oliveira 2014/2015 3 a 17.11.2015 

Karina Boarim Rodrigues 2014/2015 5 a 19.10.2015 

Letícia da Silva Assunção 2012/2013 3.11 a 2.12.2015 

Lucio Eiti Ito 2014/2015 10.11 a 9.12.2015 

Lucival Rodrigues de Oliveira Junior 2014/2015 6 a 20.11.2015 

Maria Luiza Marsura 2014/2015 3 a 17.11.2015 

Marlene Falco de Lima 2013/2014 19.10 a 2.11.2015 

Mohamed Santos Ibrahim 2014/2015 3.11 a 2.12.2015 

Paula Duarte de Oliveira 2014/2015 9.11 a 8.12.2015 

Paulo Matias Guimarães 2014/2015 5.11 a 4.12.2015 

Priscilla Espindola Cardoso 2014/2015 18.11 a 2.12.2015 

Ramão Waldir Ortiz 2013/2014 9.11 a 8.12.2015 

Roberta de Souza Salgado 2014/2015 9 a 23.11.2015 

Sebastião Cesar Miranda de Lima 2014/2015 16.11 a 15.12.2015 

Suellen Cristina Nazaré da Silva 2014/2015 16 a 30.11.2015 

Tayse Bielecki Yamanaka 2014/2015 3 a 17.11.2015 

Vladimir Valentim de Souza 2013/2014 3 a 17.11.2015 

Wellington Gradella Marthos 2014/2015 3 a 17.11.2015 

Widya Carla Ribeiro da Fonseca 2013/2014 3 a 17.11.2015 

Wilson Nantes de Oliveira 2013/2014 23.11 a 7.12.2015 

 
O PROCURADOR-GERAL ADJUNTO DE 

JUSTIÇA ADMINISTRATIVO, no uso das atribuições 

que lhe confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 

007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder férias remanescentes aos servidores do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual 

abaixo nominados, nos termos dos artigos 1º e 5º da 

Resolução nº 022/2014-PGJ, de 12 de setembro de 2014, 

e do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 

1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 

de outubro de 2000 (Port. nº 2237/2015-PGJ, de 

8.10.2015): 

 
SERVIDOR(A) PERÍODO AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO 

Alexandre Shiniti Shimada 2013/2014 3 a 12.11.2015 

Ana Gabriela Kiyomura Merlin 2014/2015 9 a 23.11.2015 

Cristiane Aparecida Cazeiro 2013/2014 3 a 17.11.2015 

Elisa Parra Katayama 2013/2014 3 a 17.11.2015 

Ewerton Cardoso da Silva 2013/2014 13 a 27.10.2015 

Gabriella Bortolotto de Souza 2014/2015 3 a 11.11.2015 

Gilmara Daiana Schneider 2014/2015 16 a 25.11.2015 

Guilherme Ken It de Campos Kikuchi 2013/2014 20.11 a 4.12.2015 

Iraci Ferreira Nantes Dalponte 2012/2013 5 a 19.10.2015 

Maria Rosa Ferreira 2012/2013 9 a 23.11.2015 

Marcela Diniz Borges de Pauli 2012/2013 16 a 20.11.2015 

Marcos Andraos Mokayad Ferro 2012/2013 3 a 17.11.2015 

Marcos do Carmo Gonçalves 2014/2015 3 a 17.11.2015 

Mauro da Cunha Duarte 2012/2013 3 a 7.11.2015 

Milena Paula Rubio 2012/2013 3 a 17.11.2015 

Murilo Rolim Neto 2009/2010 12 a 16.11.2015 

Patricia da Silva Pereira 2013/2014 23.11 a 2.12.2015 

Paulo Henrique Sanches 2013/2014 13 a 27.10.2015 

Reginaldo dos Reis Nunes Rocha Junior 2013/2014 16 a 30.11.2015 

Rogério Cintra Pereira Neves 2012/2013 13 a 17.10.2015 

Suelen Gonçalves Marques 2013/2014 16 a 30.11.2015 

Thiago André Silva Gonçalves 2013/2014 19.10 a 2.11.2015 

 
O PROCURADOR-GERAL ADJUNTO DE 

JUSTIÇA ADMINISTRATIVO, no uso das atribuições 

que lhe confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 

007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Divany Thomaz Duarte Junior, 

ocupante do cargo efetivo de Técnico I, área de atividade 

Administrativa, símbolo MPTE-201, do Quadro de 

Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem 

prejuízo de suas funções, auxiliar na organização do 

Processo Seletivo Simplificado para Estagiário na 

Promotoria de Justiça de Deodápolis, conforme o Edital 

nº 001/2015/PJDEO, publicado no DOMP nº 1135, de 

23.9.2015 (Port. nº 2238/2015-PGJ, de 8.10.2015). 

 
O PROCURADOR-GERAL ADJUNTO DE 

JUSTIÇA ADMINISTRATIVO, no uso das atribuições 

que lhe confere o artigo 2º, inciso X, da Resolução nº 

007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Conceder à servidora Márcia Corrêa Duarte 

Hoffmeister, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, 

símbolo MPTE-201, do Quadro de Servidores do 

Ministério Público Estadual, licença por motivo de 

doença em pessoa da família, no período de 5 a 

19.10.2015, inicial, nos termos do inciso II do artigo 130, 

e do artigo 146, ambos da Lei nº 1.102, de 10 de outubro 

de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 

26 de outubro de 2000, e, ainda, os artigos 25 e 26 do 

Decreto nº 12.823, de 24.9.2009, que dispõe sobre a 

perícia médica oficial do Poder Executivo do Estado de 

Mato Grosso do Sul (Port. nº 2251/2015-PGJ, de 
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9.10.2015). 

 

O PROCURADOR-GERAL ADJUNTO DE 

JUSTIÇA ADMINISTRATIVO, no uso das atribuições 

que lhe confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 

007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Andreia Daiane Vargas de 

Souza, ocupante do cargo em comissão de Chefe do 

Núcleo de Pagamento, símbolo MPDS-107, do Quadro 

de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem 

prejuízo de suas funções, responder pelo Departamento 

de Execução Financeira, no período de 5 a 19.10.2015, 

em virtude de licença da titular, Márcia Corrêa Duarte 

Hoffmeister, por motivo de doença em pessoa da família 

(Port. nº 2252/2015-PGJ, de 9.10.2015). 

 

O PROCURADOR-GERAL ADJUNTO DE 

JUSTIÇA ADMINISTRATIVO, no uso das atribuições 

que lhe confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 

007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Rubia Mara Mayume Suetake, 

ocupante do cargo efetivo de Técnico II, símbolo MPTE-

202, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo 

Departamento de Pagamento de Pessoal, no período de 5 

a 9.10.2015, em razão de férias da titular, Lourdes Paim 

de Moraes (Port. nº 2253/2015-PGJ, de 9.10.2015). 

  

O PROCURADOR-GERAL ADJUNTO DE 

JUSTIÇA ADMINISTRATIVO, no uso das atribuições 

que lhe confere o artigo 2º, inciso IX, da Resolução nº 

007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Pedro do Carmo Sandim Junior, 

ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-

201, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo 

Departamento de Gestão de Pessoas, nos dias 28 e 29 de 

outubro de 2015, em razão de licença compensatória por 

serviços prestados à Justiça Eleitoral da titular, Selma 

Gonçalves (Port. nº 2254/2015-PGJ, de 9.10.2015). 

 

(a) João Albino Cardoso Filho 

Procurador-Geral Adjunto de Justiça 

 

CONSELHO SUPERIOR 

 
AVISO Nº 37/2015/SCSMP 

 

A Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, 

em cumprimento ao disposto no artigo 126 do Regimento 

Interno do Conselho Superior do Ministério Público, dá 

conhecimento aos interessados da existência da promoção 

de arquivamento dos autos abaixo relacionados, para que, 

no prazo de 10 (dez) dias, querendo, apresentem razões 

escritas, peças informativas ou documentos que serão a 

estes juntados: 1) Inquérito Civil nº 28/2014 - 2ª 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Bonito - Requerente: Ministério Público Estadual - 

Requerido: Pedro Alves Gonçalves Filho - Assunto: Apurar 

eventual destruição ou dano causado em áreas consideradas 

de preservação permanente, má destinação a embalagens 

vazias que continham veneno, cortar ou transformar em 

carvão madeira de lei, na propriedade denominada Fazenda 

São Pedro. 2) Procedimento Preparatório nº 8/2015 - 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da 

comarca de Inocência - Requerente: Ministério Público 

Estadual - Requerido: O Município - Assunto: Apurar a 

regularidade da doação de imóveis públicos municipais, 

autorizada pela Lei Municipal n.º 900/14, publicada no 

Diário Oficial do Município de Inocência em 05 de 

Dezembro de 2014. 3) Inquérito Civil nº 13/2015 - 26ª 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Campo Grande - Requerente: Ministério Público Estadual - 

Requerido: A apurar - Assunto: Mensurar, via 

sensoriamento remoto, quantitativamente, a evolução do 

índice de vegetação nas áreas de preservação permanente e 

reservas legais, compreendidas na Bacia do Córrego 

Guariroba, no período do ano de 2006 até o ano de 2015. 4) 

Procedimento Preparatório nº 45/2015 - 30ª Promotoria 

de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de 

Campo Grande - Requerente: Ministério Público Estadual - 

Requerido: Herculano Borges Daniel - Assunto: Eventual 

irregularidade na utilização de veículo que o ex Secretário 

de Estado da Secretaria Extraordinária da Juventude em 

Mato Grosso do Sul, senhor Herculano Borges, era 

responsável como fiel depositário, nos anos de 2013 e 2014. 

5) Inquérito Civil nº 55/2011 - 5ª Promotoria de Justiça do 

Patrimônio Público e Social da comarca de Corumbá - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerida: Osana 

de Lucca e outros - Assunto: Apurar eventual improbidade 

administrativa em descumprimento de r. decisão judicial, 

apurar composição dos vencimentos pagos pela 

municipalidade à servidora nomeada assessora especial, 

bem como apurar as razões pela sua permanência na 

municipalidade após decisão de afastamento do cargo. 6) 

Inquérito Civil nº 5/2011 - 2ª Promotoria de Justiça do 

Meio Ambiente da comarca de Corumbá - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - 

Assunto: Apuração da necessidade de regularização da área 

de reserva legal e desmatamento de aproximadamente 

1196,726 ha sem licença ambiental ao lado da Fazenda 

Eldorado, localizada no Município de Corumbá/MS. 7) 

Inquérito Civil nº 44/2013 - 1ª Promotoria de Justiça do 

Meio Ambiente da comarca de Nova Andradina - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: MRC 

Participações e Administração Ltda. ( Estância São Bento e 

Estância São Bento II). - Assunto: Regularização ambiental 

da propriedade, consoante diagnóstico ambiental realizado 

pela Prefeitura Municipal de Nova Andradina, através da 

Empresa Toposat Ambiental. 8) Inquérito Civil nº 43/2013 

- 1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Nova Andradina - Requerente: Ministério Público Estadual 

- Requerido: Sol Nascente - Emp. e Part. Ltda. (Estância 

Santo Expedito).  - Assunto: Regularização ambiental da 

propriedade, consoante diagnóstico ambiental realizado pela 

Prefeitura Municipal de Nova Andradina, através da 

Empresa Toposat Ambiental. 9) Inquérito Civil nº 41/2013 

- 1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Nova Andradina - Requerente: Ministério Público Estadual 

- Requerido: Elson Pereira dos Santos (Estância Refúgio). - 

Assunto: Regularização ambiental da propriedade, 

consoante diagnóstico ambiental realizado pela Prefeitura 

Municial de Nova Andradina, através da Empresa Toposat 

Ambiental. 10) Procedimento Preparatório nº 4/2015 - 1ª 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da 

comarca de Caarapó - Requerente: Ministério Público 
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Estadual - Requerido: Município de Caarapó - Assunto: 

Colher elementos acerca de reclamação formulada por 

Arquimino Martins da Silva, Cleber Jone do Nascimento, 

Eliane dos Santos Lima e Maria das Graças dos Santos 

Calado Alves, acerca da inobservância da Lei Federal nº 

12.994/2014, por parte do Município de Caarapó. 11) 

Inquérito Civil nº 3/2011 - 2ª Promotoria de Justiça do 

Meio Ambiente da comarca de Caarapó - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requerido: Fazenda Santa 

Emília - Assunto: Apurar a situação jurídico-ambiental da 

propriedade rural  Fazenda Santa Emília , especialmente em 

relação a irregularidade na área de preservação permanente, 

e possível assoreamento do Rio Amambai. 12) Inquérito 

Civil nº 40/2013 - 1ª Promotoria de Justiça do Meio 

Ambiente da comarca de Nova Andradina - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requerido: Pedro Cavalieri 

Filho (Estância Paraíso).  - Assunto: Regularização 

ambiental da propriedade, consoante diagnóstico ambiental 

realizado pela Prefeitura Municipal de Nova Andradina, 

através da Empresa Toposat Ambiental. 13) Inquérito Civil 

nº 17/2015 - 26ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente 

da comarca de Campo Grande - Requerente: Ministério 

Público Estadual - Requerido: Fly Burguer - Assunto: 

Apurar a regularidade jurídico-ambiental do 

empreendimento denominado Fly Burguer.14) 

Procedimento Preparatório nº 24/2015 - Promotoria de 

Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Rio 

Negro - Requerente: Ministério Público Estadual - 

Requerido: Município de Rochedo - Assunto: Apurar 

eventual ato de improbidade administrativa em razão da 

utilização irregular de veículos oficiais do município. 15) 

Inquérito Civil nº 15/2007 - 31ª Promotoria de Justiça do 

Patrimônio Público e Social da comarca de Campo Grande - 

Requerente: Governo do Estado de Mato Grosso do Sul - 

Requerido: Ex-secretário de Estado de Governo de Mato 

Grosso do Sul, Raufi Antônio Jaccoud Marques - Assunto: 

Apurar eventual enriquecimento ilícito, consistente na 

evolução patrimonial incompatível com a renda do ex-

servidor.16) Inquérito Civil nº 7/2012 - 50ª Promotoria de 

Justiça  Execução Penal  da comarca de Campo Grande - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A 

apurar - Assunto: apurar a superlotação carcerária nas 

unidades penais de Campo Grande (MS). 17) Inquérito 

Civil nº 56/2014 - 1ª Promotoria de Justiça do Meio 

Ambiente da comarca de Ponta Porã - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requeridos: Fabiana 

Aparecida Sapata Bortoloso e Wilson Bortoloso - Assunto: 

Apurar a regularidade jurídico-ambiental do imóvel rural 

denominado Fazenda Conquista, localizado no município de 

Antonio João/MS. 18) Inquérito Civil nº 30/2011 - 2ª 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Paranaíba - Requerente: Ministério Público Estadual - 

Requerido: Antônio Alaor de Queiroz - Assunto: Apurar 

eventual dano ambiental na Fazenda Santo Antônio, 

localizada neste município. 19) Inquérito Civil nº 37/2011 

- 42ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca 

de Campo Grande - Requerente: Ministério Público 

Estadual - Requerido: Ibraim Zaher Kadi - Assunto: Apurar 

a regular conservação do solo e existência de processos 

erosivos na Fazenda Futurista, localizada nas coordenadas 

geográficas 20º55’27’’ - 54º34’43’’, município de Campo 

Grande/MS. 20) Inquérito Civil nº 89/2014 - 31ª 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da 

comarca de Campo Grande - Requerente: Ministério 

Público Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar 

eventual ato de improbidade administrativa decorrente da 

suposta omissão no dever funcional dos fiscais sanitários da 

indústria Faquibrás Agroindustrial Ltda. – SWAN. 21) 

Inquérito Civil nº 23/2013 - 2ª Promotoria de Justiça do 

Idoso da comarca de Chapadão do Sul - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requeridos: Unimed Campo 

Grande/MS - Cooperativa de Trabalho Médico Ltda. -  

Unimed Três Lagoas/MS - Cooperativa de Trabalho Médico 

Ltda. - Assunto: Apurar possíveis irregularidades cometidas 

por Unimed Três Lagoas/MS - Cooperativa de Trabalho 

Médico Ltda., bem como Unimed Campo Grande/MS - 

Cooperativa de Trabalho Médico Ltda., ora operadoras de 

planos/seguro de saúde, quanto aos reajustes de 

mensalidades por mudança de faixa etária dos segurados ao 

completarem 60 (sessenta) anos de idade, neste Município. 

22) Procedimento Preparatório nº 16/2015 - Promotoria 

de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Deodápolis - 

Requerente: Ouvidoria do Ministério Público do Estado de 

Mato Grosso Do Sul - Requerido: A apurar - Assunto: 

Apurar denúncia n. 9493032015-8, oriunda da Ouvidoria do 

Ministério Público de Mato Grosso do Sul, fornecendo 

informações acerca de eventual violação das normas 

ambientais, consistente na soltura de animais silvestres, 

realizadas por funcionários do IBAMA, próximo de 

residências. 23) Inquérito Civil nº 18/2011 - Promotoria de 

Justiça do Meio Ambiente da comarca de Ribas do Rio 

Pardo - Requerente: Ministério Público Estadual - 

Requeridos: A apurar - Assunto: Apurar a notícia da 

exploração de atividade de carvoejamento sem a devida 

licença ambiental. 24) Inquérito Civil nº 23/2009 - 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Nioaque - Requerente: Ministério Público Estadual - 

Requerido: Fazenda São Paulo - Assunto: Apurar a situação 

juridico-ambiental do imóvel denominado Fazenda São 

Paulo de propriedade de Pedro Stradiotti, localizado no 

município de Nioaque/MS, a fim de que sejam adotadas as 

medidas necessárias à regularização do referido imóvel de 

acordo com as normas ambientais vigentes. 25) Inquérito 

Civil nº 59/2014 - 31ª Promotoria de Justiça do Patrimônio 

Público e Social da comarca de Campo Grande - 

Requerente: Procuradoria Geral do Município - Requerido: 

Alcides Jesus Peralta Bernal e ex-secretário Municipal de 

Educação - Assunto: Apurar eventuais irregularidades 

administrativas praticadas  em decorrência de má gestão do 

ex-prefeito Alcides Jesus Peralta Bernal e do ex-secretário 

Municipal de Educação.26) Inquérito Civil nº 1/2013 - 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Rio 

Verde de Mato Grosso - Requerente: Ministério Público 

Estadual - Requerido: Selmo Ávila Rondon - Assunto: 

Apurar a ocorrência de exploração de reserva legal e 

funcionamento de carvoaria ilegal em propriedade rural 

denominada Fazenda Cervo, localizada na zona rural de Rio 

Verde de Mato Grosso/MS. 27) Procedimento 

Preparatório nº 12/2014 - 2ª Promotoria de Justiça do 

Meio Ambiente da comarca de Cassilândia - Requerente: 

Ministério Público Estadual - Requerido: Douglas Eduardo 

Ramos Dias - Assunto: Apurar  infração ambiental 

consistente na prática de pesca sem licença do órgão 

ambiental, por Douglas Eduardo Ramos Dias. 28) 

Procedimento Preparatório nº 25/2012 - 2ª Promotoria de 

Justiça do Meio Ambiente da comarca de Cassilândia - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: 

Panificadora Ponto de Encontro - Assunto: Poluição 

ambiental decorrente de mau uso das instalações de 

esgotamento sanitário público pelo estabelecimento 
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comercial denominado Panificadora Ponto de Encontro.29) 

Inquérito Civil nº 7/2014 - 2ª Promotoria de Justiça do 

Meio Ambiente da comarca de Chapadão do Sul - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: 

Jurema Diedrich Eireli – EPP  - Assunto: Apuração da 

ocorrência de infração administrativa e crime ambiental 

promovida pela empresa Jurema Diedrich Eireli – EPP.30) 

Inquérito Civil nº 1/2015 - 1ª Promotoria de Justiça do 

Patrimônio Público e Social da comarca de Camapuã - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A 

apurar - Assunto: Apurar eventual prática de improbidade 

administrativa perpetrada pelo Chefe do Executivo ante o 

descumprimento por parte do Município de Camapuã no 

adimplemento do precatório n. 0007687-38.2011.8.12.0000, 

concernente ao exercício do ano de 2014. 31) Inquérito 

Civil nº 78/2014 - 31ª Promotoria de Justiça do Patrimônio 

Público e Social da comarca de Campo Grande - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A 

apurar - Assunto: Apurar eventual irregularidade no Termo 

de Cooperação Mútua n. 6269 (Processo nº 

39/300.052/2005), o qual supostamente obrigou a empresa 

Evolução Representações Ltda. a produzir os programas 

contratados com indícios de que estavam sendo utilizados 

equipamentos e servidor da FERTEL para execução das 

produções contratadas. 32) Inquérito Civil nº 14/2010 - 2ª 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Bonito - Requerente: Ministério Público Estadual - 

Requerido: Omilton Jacob Silva - Assunto: Apurar eventual 

inexistência da área de preservação permanente (APP) em 

trechos da margem do Rio do Peixe e Córrego Chapena, 

bem como a presença de processo erosivo em alguns cursos 

d’água intermitentes na propriedade denominada fazenda 

Ouro Verde/Nova Palmares. 33) Inquérito Civil nº 6/2006 

- Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Anaurilândia - Requerente: Ministério Público Estadual - 

Requerido: Companhia Energética de São Paulo – CESP e 

Município de Anaurilândia - Assunto:  Cumprimento das 

obrigações assumidas pela Companhia Energética de São 

Paulo - CESP relativas ao Município de Anaurilândia em 

razão dos impactos ambientais provocados pela Usina 

Hidrelétrica Sérgio Motta, notadamente a apresentação de 

Projeto de Formação, Recapacitação e Requalificação de 

Mão-de-Obra para aproveitamento de matéria-prima 

regional, construção de 01 incubadora industrial com 03 

módulos, cuja unidade terá 240 m², contendo cobertura 

metálica e uma área administrativa central com 

infraestrutura de energia, água e divisões, a instalação de 

um pólo para comercialização da produção rural, a 

apresentação de projeto para a criação de uma área para 

aproveitamento turístico no Município de Anaurilândia 

junto ao reservatório da Usina. 34) Inquérito Civil nº 

64/2014 - 31ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público 

e Social da comarca de Campo Grande - Requerente: 

Denuncia Anônima - Requerido: A apurar - Assunto: 

Apurar possível uso irregular de aeronave pertencente ao 

Estado de Mato Grosso do Sul. 35) Inquérito Civil nº 

33/2005 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da 

comarca de Camapuã - Requerente: Ministério Público 

Estadual - Requeridos: Fazenda Dois Irmãos - Assunto: 

Apurar ocorrência de dano ambiental, consistente em 

provocação e falta de medidas preventivas e de conservação 

do solo (processo erosivo) no imóvel rural denominado 

“Fazenda Dois Irmãos”. 36) Inquérito Civil nº 1/2009 - 2ª 

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Camapuã - Requerente: Ministério Público Estadual - 

Requerido: Clarindo Aparecido Sabino Gimenez - Assunto: 

Apurar funcionamento de atividade potencialmente 

poluidora (carvoaria), sem licença ou autorização do órgão 

ambiental competente, no imóvel rural denominado Fazenda 

Santa Rita. 37) Inquérito Civil nº 9/2013 - 31ª Promotoria 

de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de 

Campo Grande - Requerente: Ministério Público Estadual - 

Requerido: Ronaldo de Souza Costa - Assunto: Apurar 

eventual ato de improbidade administrativa praticado, em 

tese, pelo servidor público Ronaldo de Souza Costa. 38) 

Inquérito Civil nº 10/2011 - 31ª Promotoria de Justiça do 

Patrimônio Público e Social da comarca de Campo Grande - 

Requerente: Denúncia Anônima - Requerido: Prefeitura 

Municipal de Campo Grande - Assunto: Apurar eventual 

irregularidade por parte da Prefeitura Municipal de Campo 

Grande/MS, tendo em vista a informação em seus registros, 

de que o bairro Tijuca I encontra-se asfaltado, o que não 

condiz com a verdade, segundo relato dos moradores. 39) 

Procedimento Preparatório nº 9/2015 - 1ª Promotoria de 

Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de 

Camapuã - Requerente: Ministério Público Estadual - 

Requerido: A apurar - Assunto: Apurar eventual excesso na 

carga horária dos motoristas das ambulâncias do município 

de Camapuã. 40) Procedimento Preparatório nº 4/2015 - 

2ª Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude da 

comarca de Camapuã - Requerente: Ministério Público 

Estadual - Requerido: Município de Camapuã - Assunto: 

Apurar eventuais irregularidades na linha de transporte 

Escolar Santa Teresa, devido a má conservação de trechos 

da estrada utilizada, inclusive privando alunos de acesso à 

educação. 41) Procedimento Preparatório nº 7/2015 - 2ª 

Promotoria de Justiça dos Direitos Constitucionais do 

Cidadão e dos Direitos Humanos da comarca de Camapuã - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A 

apurar - Assunto: Apurar o motivo pelo qual o serviço 

Disque 180 encontra-se indisponível na localidade do 

Município de Camapuã/MS. 42) Procedimento 

Preparatório nº 14/2015 - 2ª Promotoria de Justiça da 

Infância e da Juventude da comarca de Camapuã - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: 

Município de Camapuã - Assunto: Apurar as condições de 

abrigamento de menores no município de Figueirão, no qual 

não dispõem de Instituições de Acolhimento nem Programa 

de Família Acolhedora. 43) Inquérito Civil nº 1/2015 - 1ª 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da 

comarca de Chapadão do Sul - Requerente: Ministério 

Público Estadual - Requerida: Tatiana de Mello Ramos - 

Assunto: Apurar eventual prática de ato de improbidade 

administrativa. 44) Inquérito Civil nº 8/2014 - 1ª 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da 

comarca de Chapadão do Sul - Requerente: Ministério 

Público Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar 

eventuais irregularidades nos Certames Licitatórios 

referentes à aquisição de papel toalha pela Municipalidade.   

 

Campo Grande, 2 de outubro de 2015. 

 

Aroldo José de Lima 

Procurador de Justiça 

Secretário do Conselho Superior do Ministério Público 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 
Extrato da Nota de Empenho 2015NE004463 de 
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08.10.2015 - Processo PGJ/10/3240/2015. 

Credor: NASA TUR SOLUÇÕES EM SERVIÇOS 

EIRELI – EPP. 

Ordenador de despesa: Rodrigo Stephanini, Promotor 

de Justiça e Secretario-Geral do Ministério Público do 

Estado de Mato Grosso do Sul. 

Objeto: Aquisição de combustível. 

Valor: R$ 492,00, nos termos da Nota de Empenho nº 

2015NE004463, de 08.10.2015. Ata de Registro de 

Preços n. 107/2014 – Pregão Eletrônico n. 088/2014, da 

Secretaria de Administração - SAD. 

Amparo Legal: inc. II, do art. 15 da Lei nº 8.666/93. 

 
Extrato da Nota de Empenho 2015NE004467 de 

09.10.2015 - Processo PGJ/10/3240/2015. 

Credor: NASA TUR SOLUÇÕES EM SERVIÇOS 

EIRELI – EPP. 

Ordenador de despesa: João Albino Cardoso Filho, 

Procurador-Geral Adjunto de Justiça Administrativo do 

Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Objeto: Locação de veículo – 2 unidades. 

Valor: R$ 518,12, nos termos da Nota de Empenho nº 

2015NE004467, de 09.10.2015. Ata de Registro de 

Preços n. 107/2014 – Pregão Eletrônico n. 088/2014, da 

Secretaria de Administração - SAD. 

Amparo Legal: inc. II, do art. 15 da Lei nº 8.666/93. 

 
Extrato da Nota de Empenho 2015NE004471 de 

09.10.2015 - Processo PGJ/10/3041/2015. 

Credor: FLEXFORM INDUSTRIA METALURGICA 

LIMITADA. 

Ordenador de despesa: João Albino Cardoso Filho, 

Procurador-Geral Adjunto de Justiça Administrativo do 

Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Objeto: aquisição de cadeira giratória média sem braço - 

150 unidades. 

Valor: R$ 99.000,00 nos termos da Nota de Empenho nº 

2015NE004471, de 09.10.2015. Ata de Registro de 

Preços – Pregão Eletrônico n.º 020/2014, do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Acre – 

IFAC. 

Amparo Legal: inc. II, do art. 15 da Lei nº 8.666/93. 

 
Extrato da Nota de Empenho 2015NE004472 de 

09.10.2015 - Processo PGJ/10/3041/2015. 

Credor: FLEXFORM INDUSTRIA METALURGICA 

LIMITADA. 

Ordenador de despesa: João Albino Cardoso Filho, 

Procurador-Geral Adjunto de Justiça Administrativo do 

Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Objeto: aquisição de apoia braço regulável - 150 

unidades. 

Valor: R$ 19.350,00 nos termos da Nota de Empenho nº 

2015NE004472, de 09.10.2015. Ata de Registro de 

Preços – Pregão Eletrônico n.º 020/2014, do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Acre – 

IFAC. 

Amparo Legal: inc. II, do art. 15 da Lei nº 8.666/93. 

 
EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

COMARCAS DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

CAMPO GRANDE 

 

Edital nº 057/2015 

A 25ª Promotoria de Justiça da Comarca de Campo 

Grande/MS torna pública a instauração do Inquérito 

Civil, que está à disposição de quem possa interessar na 

Rua da Paz, nº 134 – Centro. 

Inquérito Civil nº 044/2015 

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requerido: Federação de Futebol de Mato Grosso do 

Sul 

Assunto: Apurar supostas irregularidade no Estádio Iliê 

Vidal – “Ninho da Águia”, localizado na cidade de Rio 

Brilhante/MS, tendo em vista a realização do 

Campeonato Sul-Mato-Grossense de Futebol 

Profissional – Série B – Edição 2015. 

Campo Grande/MS, 8 de outubro de 2015. 

FABRÍCIO PROENÇA DE AZAMBUJA - Promotor 

de Justiça 

 

Edital nº 30/2015 

A 26ª Promotoria de Justiça da Comarca de Campo 

Grande/MS, torna pública a instauração de Inquérito 

Civil que está à disposição de quem possa interessar na 

Avenida Ricardo Brandão, nº 232, Bairro Itanhangá 

Park. 

Inquérito Civil nº 30/2015 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido(a): Elizeu Gonçalves de Oliveira 

Objeto: apurar eventual irregularidade quanto ao 

desmatamento de mata ciliar como também de vegetação 

nativa pertencente à Área de Preservação Permanente na 

Chácara Oliveira, localizada nas coordenadas 

geográficas -20º 24’21,4’’ -54º 40’ 29,4”, nesta, haja 

vista os fatos noticiados no Laudo de Constatação nº 

17438 e no Auto de Infração n.15304 expedidos pela 

Polícia Militar Ambiental. 

LUZ MARINA BORGES MACIEL PINHEIRO - 

Promotora de Justiça 

 

TRÊS LAGOAS 

 

Edital n. 17/2015 

A 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Três 

Lagoas/MS torna pública a instauração de Procedimento 

Preparatório que está à disposição de quem possa 

interessar na Rua Elvírio Mário Mancini, n. 860, Centro. 

Procedimento Preparatório n. 17/2015 

Requerente: Ministério Público Estadual. 

Requerida: Hospital Auxiliadora  

Assunto: Apurar inobservância pelo Hospital 

Auxiliadora da Lei 13.002, de 22 de dezembro de 2014, 

que trata da obrigatoriedade do “teste da linguinha” nas 

maternidades. 

Três Lagoas/MS, 07 de outubro de 2015. 

JOSE ROBERTO TAVARES DE SOUZA - Promotor 

de Justiça em Substituição Legal 

 

COMARCAS DE SEGUNDA ENTRÂNCIA 
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BONITO 

 

Edital nº 036/2015/2ªPJBTO 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Bonito/MS, 

que atua na área de Meio Ambiente, torna pública a 

instauração do Inquérito Civil abaixo relacionado, que 

está à disposição de quem possa interessar, na Rua Lúcio 

Borralho, s/nº - Vila Donária, Edifício Próprio, em 

Bonito/Mato Grosso do Sul. 

Inquérito Civil nº 036/2015/2ªPJBTO 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Agropecuária Belo Horizonte Ltda. 

Assunto: Apurar eventual dano ambiental em razão de 

supressão irregular de árvores da espécie aroeira, na 

Fazenda Machadinho do Município de Bonito/MS.  

Bonito/MS, 09/10/2015. 

MATHEUS MACEDO CARTAPATTI - Promotor de 

Justiça 

 

Edital nº 037/2015/2ªPJBTO 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Bonito/MS, 

que atua na área de Meio Ambiente, torna pública a 

instauração do Inquérito Civil abaixo relacionado, que 

está à disposição de quem possa interessar, na Rua Lúcio 

Borralho, s/nº - Vila Donária, Edifício Próprio, em 

Bonito/Mato Grosso do Sul. 

Inquérito Civil nº 037/2015/2ªPJBTO 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Laércio Padoin 

Assunto: Apurar eventual dano ambiental em razão de 

supressão vegetal de 39,300ha, sem devida licença 

ambiental, na Fazenda Boa Sorte do Município de 

Bonito/MS.  

Bonito/MS, 09/10/2015. 

MATHEUS MACEDO CARTAPATTI - Promotor de 

Justiça 

 

Edital nº 038/2015/2ªPJBTO 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Bonito/MS, 

que atua na área de Meio Ambiente, torna pública a 

instauração do Inquérito Civil abaixo relacionado, que 

está à disposição de quem possa interessar, na Rua Lúcio 

Borralho, s/nº - Vila Donária, Edifício Próprio, em 

Bonito/Mato Grosso do Sul. 

Inquérito Civil nº 038/2015/2ªPJBTO 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Edivaldo Luis Francischinelli 

Assunto: Apurar eventual dano ambiental em razão da 

extração e transporte ilegal de madeira.  

Bonito/MS, 09/10/2015. 

MATHEUS MACEDO CARTAPATTI - Promotor de 

Justiça 

 

CASSILÂNDIA 

 

Edital nº 19/2015 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de 

Cassilândia/MS, torna pública a instauração de 

Procedimento Preparatório nº 19/2015 que está à 

disposição de quem possa interessar na Rua Sebastião 

Martins da Silva, nº 800, Vila Izanópolis. 

Procedimento Preparatório nº 19/2015 

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requerido: Anne Marie Koller 

Assunto: Apurar degradação em área de preservação 

permanente e existência de erosões de grande proporção 

na propriedade rural Fazenda Boa Esperança de 

propriedade de Anne Marie Koller. 

Cassilândia, 09 de outubro de 2015. 

ALINE MENDES FRANCO LOPES – Promotora de 

Justiça 

 

JARDIM 

 

Edital nº 008/2015 

A Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio 

Público da Comarca de Jardim torna pública a Conversão 

do Procedimento Preparatório 08/2015 em Inquérito 

Civil abaixo especificado, que se encontra à disposição 

na Avenida Coronel Stuck, n. 85 – Centro. 

Inquérito Civil nº 08/2015 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Associação Lagunense de Saúde 

Assunto: Apurar possível prática de improbidade 

administrativa durante o cumprimento do Convênio n.º 

1/2014, firmado entre o Município de Guia Lopes da 

Laguna e a Associação Lagunense de Saúde. 

Jardim, 01 de outubro de 2015. 

LIA PAIM LIMA - Promotora de Justiça  

 

PONTA PORÃ 

 
EXTRATO DE ADITAMENTO A TERMO DE 

AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

EXTRATO DE ADITAMENTO A TERMO DE 

AJUSTAMENTO DE CONDUTA celebrado em 

28/09/2015, entre o Ministério Público Estadual, por 

meio de sua 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de 

Ponta Porã e os senhores Sylvio Eugênio Paoletti e 

Salete Angela Zamignan Paoletti, proprietário e 

arrendatário, respectivamente, do imóvel rural 

denominado Chácara Nossa Senhora de Salete, referente 

à regularização da situação jurídico-ambiental da 

propriedade, no bojo do Inquérito Civil nº 71/2012, 

disponível para consulta do conteúdo integral na 1ª 

Promotoria de Justiça de Ponta Porã/MS, localizada na 

Rua Baltazar Saldanha, nº 1613, Bairro Jardim Ipanema, 

Cep n. 79.904-150, Telefone: (67) 3431-1375. 

Para publicação entrar no site: 

http://www.imprensaoficial.ms.gov.br/ 

 

COMARCAS DE PRIMEIRA ENTRÂNCIA 

ITAPORÃ 

 
Edital n. 30/2015/PJ-ITP 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Itaporã/MS, 

torna pública a instauração de Procedimento 

Preparatório, que se encontra à disposição de quem possa 

interessar na Avenida São José n. 02, Centro - Edifício 

Fórum. 

Procedimento Preparatório n. 17/2015-PJ-ITP 
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Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar eventual prática de improbidade 

administrativa na contratação de shows e no emprego de 

recursos públicos para o evento denominado “EXPOITA 

2015”, realizado no Município de Itaporã/MS. 

Itaporã, 08 de outubro de 2015. 

MAGNO OLIVEIRA JOÃO - Promotor de Justiça. 

 

RIO VERDE DE MATO GROSSO 

 

Edital nº 38/2015 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Rio Verde de 

Mato Grosso – MS torna pública a instauração do 

Procedimento Preparatório que está à disposição de 

quem possa interessar na Rua Marechal Mascarenhas de 

Morais, nº 180, Bairro Nhecolândia, nesta Comarca de 

Rio Verde de Mato Grosso-MS. 

Procedimento Preparatório nº 23/2015 

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requerido: Associação de Motociclistas Moto Clube 

Rota 163 

Assunto: apurar as condições de segurança pública do 

evento denominado “I Pantanal Motoshow”. 

Rio Verde de Mato Grosso – MS, 08 de outubro de 2015. 

MATHEUS CARIM BUCKER - Promotor de Justiça 

 

SETE QUEDAS 

 

Edital nº 012/2015 

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Sete 

Quedas/MS torna pública a instauração do Inquérito 

Civil que está à disposição de quem possa interessar na 

Rua Rui Barbosa, nº 780, Centro. 

Inquérito Civil nº 012/2015 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Município de Sete Quedas/MS 

Assunto: Apurar a falta de sinalização vertical e 

horizontal do trânsito local de Sete Quedas/MS, bem 

como a falta de iluminação pública. 

Sete Quedas-MS, 09 de outubro de 2015. 

WILLIAM MARRA SILVA JÚNIOR - Promotor de 

Justiça 

 

Edital nº 013/2015 

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Sete 

Quedas/MS torna pública a instauração do Inquérito 

Civil que está à disposição de quem possa interessar na 

Rua Rui Barbosa, nº 780, Centro. 

Inquérito Civil nº 013/2015 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Município de Paranhos-MS 

Assunto: apurar denúncia de nepotismo em razão da 

esposa do Prefeito Municipal de Paranhos-MS ocupar o 

cargo de Secretária de Administração do município de 

Paranhos-MS. 

Sete Quedas-MS, 09 de outubro de 2015. 

WILLIAM MARRA SILVA JÚNIOR - Promotor de 

Justiça 

 

Edital nº 014/2015 

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Sete 

Quedas/MS torna pública a instauração do Inquérito 

Civil que está à disposição de quem possa interessar na 

Rua Rui Barbosa, nº 780, Centro. 

Inquérito Civil nº 013/2015 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Victor Acosta Marques  

Assunto: apurar eventual registro de nascimento 

irregular no Brasil em nome de Victor Acosta Marques. 

Sete Quedas-MS, 09 de outubro de 2015. 

WILLIAM MARRA SILVA JÚNIOR - Promotor de 

Justiça 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com o objetivo de aprimorar a política de 

comunicação e divulgação oficial dos atos 

administrativos, o Ministério Público do Estado de 

Mato Grosso do Sul, disponibiliza o Diário Oficial 

Eletrônico do Ministério Público do Estado de 

Mato Grosso do Sul – DOMP-MS. 

 

O DOMP-MS foi instituído pela Lei Estadual nº 

3.963, de 13 de setembro de 2010, e 

regulamentado pela Resolução nº 21/PGJ/2010, 

de 18 de novembro de 2010 (publicada em 

18/11/2010). 

 

 

 

 

E-mail para envio de matérias: 

 

dompms@mpms.mp.br 
 

 

 

 

 

Telefone para contato: 

 

(67) 3318-2055 
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